PROJETO DE LEI Nº         115   /03.

Cria o Programa Municipal de Ações Afirmativas aos afrodescendentes na forma especifica e dá outras providências.

                                                
Artigo 1º - A presente lei cria o Programa Municipal de Ações Afirmativas aos afrodescendentes que consiste em reservar 20% das vagas de cargos públicos oferecidas em concursos públicos e do Cursinho Popular, mantido pela Prefeitura Municipal de Araraquara, ao acesso de negros e realizações de Políticas Públicas para a população negra.

                                               
Artigo 2º - O candidato aos benefícios do Programa Municipal de Ações Afirmativas deve se autodefinir como negro/afrodescente, conforme a classificação oficial do IBGE  e/ou censo municipal no ato da inscrição à vaga pretendida e ao benefício previsto por esta lei.

                                               
Parágrafo único -  A falsa declaração prestada quanto da autodefinição de etnia sujeitará o autor às penas previstas pelo artigo 299 do Código Penal Brasileiro, além da perda do benefício.


Artigo 3º - Será estabelecida cota mínima de 20% para o acesso de negros aos cargos públicos da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional através de concursos públicos.

                                          
Artigo 4º - O provimento de cargos nos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional obedecerão ao princípio do concurso público de provas ou de provas e títulos e far-se-á com reserva do percentual de 20% (vinte por cento) das vagas para os negros.

                                          
Artigo 5º - O  Cursinho Popular, desenvolvido e mantido pela Prefeitura Municipal de Araraquara, reservará pelo menos 20% de vagas para os estudantes negros.

                                          
Artigo 6º - Os candidatos negros participarão de concurso público ou vestibulinho em iguais condições com demais candidatos, no que diz respeito ao conteúdo e avaliação de provas.

                                         
§ 1º - Após o julgamento das provas, independentemente da lista geral, será elaborada a relação dos candidatos negros aprovados e aptos ao preenchimento da cota estabelecida, observada a ordem de classificação de provas e de títulos entre os beneficiados por esta lei.

                                        
§ 2º - As vagas reservadas nos termos do artigo 1º desta lei ficarão liberadas na mesma proporção, em havendo número inferior de candidatos negros em relação ao número de vagas reservadas, e na sua totalidade se não houver ocorrido inscrições no concurso de candidatos negros.

                                         
Artigo 7º - Os editais de concursos públicos e vestibulinho para ingresso no Cursinho Popular, a serem publicados a partir da vigência desta lei conterão os elementos necessários ao conhecimento do que nela se contém, sob pena de nulidade.

                                        
Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

             Sala de sessões, 11 de novembro de 2003.

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO
Vereador
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 JUSTIFICATIVA

                                        Encaminho à apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, Projeto de Lei que : “ Cria o Programa Municipal de Ações Afirmativas”.

                                        A constituição histórica do Brasil tem sido marcada por uma profunda desigualdade social. Indicadores de renda, escolaridade, saúde, moradia e trabalho evidenciam uma realidade que condena a severas condições de exclusão e miséria a amplos setores da população. Um quadro de desigualdades que se acentua quando observamos a cotidianidade vivida pela população negra, atualmente mais de 45% da sociedade brasileira. A despeito da sempre enganosa referência à existência de uma suposta "democracia racial”, ainda hoje, é escassa as políticas públicas voltadas para a redução efetiva das desigualdades sociais e raciais existentes no País. 

                                        O Brasil importou 12 milhões de africanos ( segundo Deise Benedito – IBASE) durante os 4 séculos de tráfico transatlântico. A estas vítimas, somaram-se 40 milhões de crioulos, escravos já nascidos em terras brasileiras. Foram inúmeras as revoltas e diversas formas de resistência desenvolvidas pelos negros escravizados, dentre as quais os Quilombos, dos quais Palmares é o exemplo maior. O Estado Brasileiro reconheceu Zumbi como herói nacional, todavia Domingos Jorge Velho e outros bandeirantes, responsáveis pela destruição de quilombos, caça de negros fugidos, apresamento de povos indígenas, continuam a ser homenageados e lembrados em logradouros públicos. Não existe no Brasil nenhum monumento ou memorial aos 44 milhões de vítimas da escravidão. O crime de lesa-humanidade permanece impune, a memória das vítimas não foi reparada e os seus descendentes continuam vítimas dos seus efeitos.

                                        A III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia, formas Correlatas de Intolerância, acontecida em Durban, África do Sul (cujo relatório segue em anexo ao PL), aumenta a responsabilidade de todos nós de lutarmos pela igualdade racial e contra qualquer tipo de discriminação. As Ações Afirmativas  buscam  a reparação do processo histórico de negação dos direitos dos negros. 

                                        Na referida Conferência uma das propostas é de que cada um dos três poderes deverá reconhecer publicamente como tem sido instrumento da perpetuação do legado da escravidão e deverá apontar os meios como irá reparar o profundo dano que tem causado às quatro gerações de Afrodescendentes posteriores à Abolição. Enquanto persistirem disparidades raciais, continuaremos credores desta dívida, herdada por todos aqueles que continuam a se beneficiar do hediondo crime cometido.

                                        Todos os esforços para combater as barreiras discriminatórias são subsídios concretos para a formação de um novo ser humano, capaz de elevar-se à altura de seu destino e evitar destruir a si mesmo.
Propomos o sistema de cotas, pois 59% da população brasileira é afrodescendente ( segundo o Data Folha), embora somente 2% freqüentem a universidade. Onde estão os ministros negros? Onde estão os secretários negros? Algo está errado. 

                                               Pelas razões expostas, apresentamos à apreciação de Vossa Excelência o presente projeto na esperança de que ele venha se transformar em lei e preencher uma grande lacuna existente em nosso Município. 

                                        Para maiores esclarecimentos , transcrevo  logo abaixo, algumas noticias e referências de artigos  sobre a questão que verte sobre o Projeto de Lei. 

                 Sala de sessões, 11 de novembro de 2003.

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO
Vereador
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Um olhar de branco sobre ações afirmativas

Por MARCELO HENRIQUE ROMANO TRAGTENBERG
 Doutor e professor do Departamento de Física da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)
Este artigo tem uma componente pessoal muito forte. Foi essa história pessoal que me levou a me colocar e me mover a favor de ações afirmativas no Brasil e do estabelecimento de cotas para negros nas Universidades Públicas, Privadas, no Crédito Educativo, no Serviço Público e na concessão de pontos para empresas com maior número de empregados negros.
Tudo começou com um período que passei na Inglaterra, de março de 1999 a fevereiro de 2001. Lá o negro é majoritariamente o paquistanês e o indiano. A componente africana da população é bem menor (infelizmente não tenho dados estatísticos para corroborar essa impressão, mas deve ser fácil obtê-los). Havia na BBC (tv estatal inglesa) uma preocupação evidente em ter dois âncoras nos jornais, sempre um deles era negro e mulher (a combinação era homem branco/mulher negra, homem negro/mulher branca). Nos programas de debates, também se expressava a diversidade étnica, colocando entrevistadores negros, mesmo quando o programa tinha só um entrevistador. Numa das novelas, havia um diretor de escola negro que vivia um romance com uma professora loira. O que é notável é o fato do negro estar em posição proeminente dentro hierarquia escolar. Isto reflete o fato da Inglaterra conviver bem com a diversidade étnica? Não. Havia cerca de um assassinato por preconceito por mês, noticiado na mídia inglesa. Soube de um assassinato por racismo a 200 m de minha casa. O que há é uma consciência social da importância de valorizar a diversidade cultural e de enfrentar o racismo de frente. Não é como no Brasil, como lembra o saudoso Florestan Fernandes, onde “o brasileiro tem preconceito de ter preconceito” (in “Ação Afirmativa e Democracia Racial”, de Sandro César Sell, Fundação Boiteux, 2002). Lá, a questão étnica é assumida. Lá, há bonecas negras. É fácil achar uma no Brasil, que tem 45% de negros (5% de pretos e 40% de pardos segundo o PNAD/IBGE de 1999)?
De volta ao Brasil, um país aparentemente sem racismo, me deparei com comerciais alegres do Guaraná Antarctica. Só havia brancos, servindo e bebendo. No comercial seguinte, do mesmo produto, aparecem negros, mas só servindo e brancos só consumindo. No comercial da cerveja Schincariol, a música é “moro num país tropical” de Jorge Benjor, um negro, mas a maioria esmagadora das pessoas é branca. Será que isto reflete o lugar reservado ao negro no Brasil? Nos telejornais da noite, cadê os negros como âncoras? As mulheres já começam a aparecer, mas a barreira contra negros parece intransponível. No entanto, de um ano para cá, verifica-se um aumento do número de repórteres negros nos telejornais.
Certamente, antes de ir para a Inglaterra, não me sentiria incomodado com o que relatei no parágrafo acima. Meu olhar era de branco, educado numa sociedade com racismo cordial, com minha percepção contaminada por essa forma sutil de racismo. Pouco depois de voltar ao Brasil (fevereiro/2001), deu-se a Conferência da ONU contra o racismo em Durban (setembro/2001), África do Sul, à qual a delegação brasileira levou propostas avançadas para lidar com os efeitos do racismo no Brasil, entre elas a de criação de cotas para negros entrarem nas Universidades públicas.

Sem dúvida, a Conferência de Durban colocou a questão do racismo e como combatê-lo na ordem do dia. Um dos resultados visíveis foi a aprovação de cotas de 40% para negros nas Universidades Estaduais do Estado do Rio de Janeiro, a UERJ (Univ. Est. Do Rio de Janeiro) e a UENF (Univ. Est. Do Norte Fluminense), em 09 de outubro de 2001.
Nessa mesma onda, foi votado recentemente no Senado Federal substitutivo do senador Sebastião Rocha ao projeto de lei do senador José Sarney estabelecendo cotas para negros em Universidades, Serviço Público e até em licitações promovidas pelo Poder Público. Este projeto deve ir a votação na Câmara e juntado ao projeto do deputado Paulo Paim que estabelece cotas para negros em novelas, filmes e publicidade.
Mas por que parece tão necessário forçar a integração do negro na divisão do bolo da sociedade brasileira? Não parece que o Brasil é uma democracia racial?
Dados do PNAD/IBGE (Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílio/de 1992 a 1999) indicam que o salário médio do negro é metade do salário do branco. O  analfabetismo caiu menos para o negro do que para o branco. Um ano a mais de escolaridade faz branco ganhar mais do que o negro (ver Folha de São Paulo de 05/04/2001). Estamos diante de um “apartheid” social disfarçado.
O movimento dos negros pelo fim da segregação racial nos EUA, nas décadas de 1950 e 1960, popularizarou um conceito jurídico original: o da ação afirmativa ou discriminação positiva. Aparentemente, este modo de reparar injustiças sociais é bastante disseminado no mundo, mas nos limites deste artigo vou tratar, parcialmente, do caso estadunidense.
A idéia de discriminar positivamente vem do fato que a propalada igualdade formal não se reflete na sociedade real (para uma discussão detalhada sobre a questão jurídica envolvida nesta idéia, consultar “Ação Afirmativa & Princípio Constitucional da Igualdade”, de Joaquim B. Barbosa Gomes, Ed. Renovar, 2001). É como afirmar que um empresário rico tem a mesma influência que um operário numa eleição, já que ambos têm um voto. Ora, o empresário tem muito mais dinheiro para financiar seu candidato que o operário e hoje, nos EUA, as campanhas eleitorais para presidente se medem em bilhões de dólares. Voltando à questão étnica, nos EUA da década de 1950 não havia igualdade com relação à distribuição da renda e da escolaridade. Para dar um exemplo, entre 1960 e 1995, o percentual de negros formados em Universidades e escolas profissionais pulou de 5,4% para 15,5% do total. Em cursos como Medicina, o aumento passou de 700%. O percentual de negros em cargos executivos em empresas, que era praticamente zero em 1960, passou a 8% em 1995 (Folha de São Paulo, 25/08/2001). Esta mudança foi efeito das políticas de ação afirmativa implementadas pelos EUA, entre elas: cotas ou atribuição de pontos a mais para negros nas avaliações para entrada em Universidades, reserva de mercado de trabalho para negros e pontos a mais para empresas com empregados negros em licitações públicas, entre outras.  Portanto, ações afirmativas resultam em maior igualdade ao menos no campo educacional e isso pode ser avaliado objetivamente.
Uma crítica muito difundida no ideário progressista é que realmente os negros são desfavorecidos, mas são desfavorecidos por serem POBRES e não por serem NEGROS.  Assim, uma política de elevação da qualidade da saúde e educação pública básica irá permitir que entrem na Universidade e nela permaneçam, ao contrário de uma política de cotas, que seria demagógica ao permitir que os negros entrassem, mas devido a toda uma conjunção de fatores, não se formassem.

Creio que essa crítica teórica, uma vez que não é possível confrontá-la com fatos, já que não há cotas para negros nas Universidades, pode, no entanto, ser contraposta em duas frentes: a concepção de democracia racial subjacente a ela e uma pesquisa recente elaborada pela Fundação Oswaldo Cruz em conjunto com a Prefeitura do Rio de Janeiro (Folha de São Paulo, 26/05/2002). Nesta pesquisa fica claro que negro em hospitais públicos e particulares do Rio de Janeiro (e provavelmente em todo o Brasil) é discriminado desde antes de nascer. As gestantes negras têm menos cuidados médicos do que as brancas. Isso significa receber menos anestesia no parto normal, receber menos explicação sobre o aleitamento materno, cuidados com o recém-nascido, sinais do parto, pré-natal, alimentação adequada, entre outras coisas. Nas palavras da pesquisadora Silvana Granado: “Primeiro achamos que estávamos comparando pessoas de classes sociais e de níveis de escolaridade diferentes. Mas, quando percebemos que a diferença se mantinha, ficamos chocados”. Pode-se concluir desta pesquisa que serviços universalizados continuam sob a égide do racismo cordial. Portanto, não se pode supor que vivemos numa democracia racial. Os negros e negras são diuturnamente discriminados e, portanto, torna-se necessário compensar esta discriminação negativa com uma outra de caráter positivo. O tratamento universalista não dá importância à questão étnica. E não combater o racismo cordial é compactuar com ele.
Atualmente, na sociedade brasileira, têm-se a percepção de que o negro só pode ascender socialmente através do esporte e da arte. Portanto, os modelos para os negros provavelmente vêm desses dois tipos de atividades. Pesquisas mostram em alguns casos que “quando, numa população o número de modelos sociais e econômicos (pessoas que sejam pelo menos de “classe média”) chega a uma proporção muito baixa (algo em torno de 5%), a violência, o consumo de drogas, o abandono escolar e a gravidez na adolescência crescem explosivamente” (Sell, op.cit.,  há outras pesquisas no mesmo sentido comentadas nesta obra). Portanto, privar os negros brasileiros da esperança de conquistar um lugar ao sol também tende a mantê-los na situação marginal em que se encontram.
Considero imperioso que os brancos brasileiros percebam que o problema dos negros enquanto discriminação racial e social não é somente problema deles. É um aspecto da injustiça reinante no Brasil. Assim como é o da fome e da pobreza em geral. Portanto, requer posicionamento e ações efetivas de brancos e negras, no sentido de ser enfrentado e solucionado.
Ações afirmativas não vão resolver o problema do racismo cordial brasileiro, mas no mínimo vão chamar a atenção dos brasileiros para ele e provavelmente minorá-lo. Somente uma melhora sensível nos níveis de emprego, na distribuição de renda e nas políticas sociais poderá contribuir de forma permanente para a melhoria do padrão de vida dos brasileiros, particularmente os negros.
Este artigo abordou apenas alguns aspectos dos problemas relacionados ao racismo no Brasil e às políticas de ação afirmativa e de cotas. Obviamente, o problema é muito mais complexo, mas pelo menos está sendo enfrentado de forma mais clara nos últimos tempos em nosso país.
MARCELO HENRIQUE ROMANO TRAGTENBERG
Fonte: Revista Espaço Acadêmico – Ano II, nº 13 – Junho de 2002

Frei Davi defende a adoção de cotas para afrodescendentes
 

Bete Subires
 

Para o frei Davi Raimundo dos Santos, coordenador da Educação e Cidadania de Afrodescendentes e Carentes Pré-Vestibular (Educafro), a adoção do sistema de cotas nas universidades públicas é justa, honesta, urgente e necessária.
 

Para melhor entendimento, o frei citou as pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em 1990, os dados apontaram que a população branca que estava empregada ganhava, em média, 6,3 salários mínimos, contra 2,9 salários mínimos pagos aos negros e pardos. A diferença salarial, há 12 anos, era de cerca de 3 salários mínimos.
 

Em 1998, nova pesquisa do IBGE constatou que a média salarial dos brancos empregados saltou para 6,8 salários mínimos, enquanto que a dos negros atingiu 3,2 salários mínimos Resultado que apontou desnível maior de ganho entre o branco e o negro.
 

As diferenças não pararam por aí. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), revelou que, de 1929 até os dias de hoje, permaneceram inalteradas as diferenças na escolaridade entre brancos e negros. De acordo com o Instituto, se o Brasil adotar políticas de ações afirmativas em 2004, somente em 2525 irá conseguir uma igualdade plena entre negros e brancos.
 

Diante dos resultados, é possível perceber que as políticas colocadas em práticas nos últimos anos não contribuíram para encurtar as distâncias entre negros e brancos. Para frei Davi, se o Brasil não adotar políticas urgentes nesse sentido, os conflitos raciais poderão atingir níveis extremos.
 

“Encarar a política de reservas de vagas para negros nas universidade públicas como uma discriminação às avessas é querer não enxergar a realidade.” Para ele, o vestibular é injusto e viciado. Só beneficia quem tem dinheiro no bolso. Só passa quem é rico, além de  punir o aluno duas vezes - uma por estudar em uma escola pública e outra por não ter dinheiro para bancar cursos caros. “O inglês na USP é eliminatório. Que aluno pobre tem condições de fazer cursos de inglês?”, indagou.
 

“Se o vestibular medisse a capacidade do aluno, o negro ganharia a vaga porque quem sobrevive na favela, na violência, com o desemprego e com a fome mostra que é capaz”, completou.
 

“É preciso estudar a questão, comparar os dados estatísticos e se interessar pelos problemas de outros para perceber que é premente uma urgente mudança. E a fixação de cotas seria uma forma ideal de reduzir, temporariamente, a desigualdade racial e garantir o acesso dos negros ao emprego e a educação superior.”
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	Secretaria da Justiça abre espaço para discussão de Ações Afirmativas
 

Juliana Parlato
 

O Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, Alexandre de Moraes, recebeu na quarta-feira, 27 de agosto, integrantes da Comissão das Ações Afirmativas em uma audiência pública para discutir educação e mecanismos para a promoção da igualdade racial nas faculdades e universidades. O objetivo é a elaboração de um Programa de Ações Afirmativas no Estado de São Paulo.
 

Serão realizadas mais duas audiências públicas na Secretaria da Justiça, nos dias 25 de setembro e 30 de outubro, das 14h às 17h, com os temas "Iniciativa Privada" e "Serviço Público", respectivamente.
 

Segundo Alexandre de Moraes, a discussão e implementação das Ações Afirmativas têm total apoio do governador Geraldo Alckmin. “Não se trata da hegemonia do negro sobre o branco, mas de justiça e igualdade de oportunidades”, afirmou.
 

O evento contou com as palestras dos professores Hélio Santos, do Departamento de Administração da Universidade São Marcos e coordenador do Grupo de Valorização da População Negro do Governo Federal na gestão 94/98; do sub-reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Isaac João de Vasconcelos, representando a reitora Nilcea Freire; do professor Roberto Borges Martins, professor aposentado do Departamento de Economia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e autor da tese de doutorado “A Economia da Escravidão no Século 19 em Minas Gerais”; e o reitor da Universidade Federal de Campinas (Unicamp), Carlos Henrique Cruz.
 

Isaac João de Vasconcelos comentou a experiência da adoção de cotas para estudantes na UFRJ e lembrou que negros e pardos costumam freqüentar apenas os cursos de menor expressão social, como pedagogia e letras. “Cursos como Direito, Economia e Desenho Industrial apresentam um número de estudantes negros e pardos inferior”.
 

Segundo o sub-reitor, os alunos que ingressaram na UERJ por meio das cotas foram muito bem recebidos por seus colegas, desmistificando a idéia de que esses estudantes sofreriam preconceito. “Não houve rejeição, nem preconceito por parte dos outros aluno”, afirmou Vasconcelos.
 

A UFRJ idealizou, ainda, um programa de apoio aos estudantes, prevendo dificuldades financeiras para permanecer no curso, como transporte, alimentação, xerox, entre outros. No entanto, esse programa não foi colocado em prática por falta de verba. “Esperamos que o governo seja simpático a essa necessidade”, comentou. “As leis de cotas afirmativas foram redesenhadas e estão sendo analisadas pelo governo do Estado do Rio de Janeiro.”
 

Diversidade racial
 

A apresentação de Hélio Santos foi pontuada por elogios à Secretaria da Justiça “que levou adiante a idéia de discutir a questão das Ações Afirmativas”. O professor ressaltou também a importância da diversidade racial dentro das universidades.
 

“Pesquisas mostram que os alunos beneficiados pela política de ações afirmativas na universidade prestam serviços relevantes à sociedade e que é maior o número desses estudantes em cursos de mestrado e doutorado. Esses dados comprovam a eficácia da medida e a necessidade de continuarmos investindo nessa questão”, explicou.
 

Sobre a questão do tratamento desigual que as Ações Afirmativas promovem aos negros e pardos, Hélio Santos afirmou que é um tratamento justo após todo o histórico de desigualdade que o Brasil vem apresentado desde sua colonização. “A igualdade é impossível em um país de desigualdades. Podemos fazer uma pesquisa no setor de RH das grandes empresas brasileiras e não encontraremos uma que contrate negros. O problema do Brasil não é a pobreza, pois a pobreza no Brasil tem cor”, afirmou.
 

Roberto Borges Martins apresentou dados estatísticos do IBGE que fundamentam a necessidade de aplicação das Ações Afirmativas no ensino público. De acordo com Martins, 76 milhões de brasileiros são negros, ou seja, 45% da população se declara negra. “É o país com a segunda maior população negra do mundo, atrás apenas da Nigéria”, afirmou.
 

Em São Paulo, ainda de acordo com Martins, 27,6% da população se declara afrodescendente, o que contraria a idéia de que Salvador e Rio de Janeiro são os estados com mais negros no Brasil. “No entanto, os afrodescendentes são aqueles que mais sofrem com a desigualdade no país”.
 

O professor apontou ainda as diferenças salariais no mercado de trabalho. Segundo ele, a taxa de desemprego das mulheres negras chega a 25% do número total de desempregados no Brasil. “O trabalhador negro ganha metade daquilo que ganha o trabalhador branco e 57% da diferença de remuneração não se deve à diferenças educacionais”, afirmou. Segundo Martins, a igualdade deve ser socialmente construída, pois a desigualdade racial no Brasil não é um acaso. “É fruto de anos de escravidão.”
 

Carlos Henrique de Brito Cruz, da Unicamp, defendeu a idéia de que cada universidade deve ter autonomia para tratar do assunto, e que não existe discriminação no vestibular da Unicamp. “Cerca de 45% dos nossos alunos têm renda familiar inferior a dez salários mínimos. É um percentual bom em relação às outras universidades.”
 

De acordo com Carlos Henrique, a porcentagem de pessoas negras que se matriculam no vestibular é similar àqueles que ingressam realmente na universidade. Endossando o seu ponto-de-vista, ele apontou ainda o fenômeno da auto exclusão, ou seja, existe uma quantidade muito maior de negros e pardos que terminam o segundo grau do que aqueles que se inscrevem no vestibular.
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